
 
 
 
 

 
 
 
 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA No 01/2020 

 

Institui a Audiência Pública Virtual nos 
processos de licenciamento ambiental 
conduzidos pelo IMA em caráter excepcional e 
dá outras providencias. 

 

O Diretor-Presidente do Instituto do Meio Ambiente de Alagoas - IMA/AL, 
no uso das atribuições que lhe conferem a Lei no 4.986, de 16 de maio de 1988, a Lei 
no 6.340, de 03 de dezembro de 2002 e a Lei Delegada no 43, de 28 de junho de 2007; 

 
Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública pela 

Organização Mundial da Saúde – OMS, em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da 
Infecção Humana pelo novo Corona Vírus (COVID-19);  

 
Considerando que essa Infecção Humana pelo novo Corona Vírus (COVID-

19) veio a ser classificada como uma pandemia, também pela OMS, em 11 de março 
de 2020;  

 
Considerando a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispôs sobre as medidas para enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional decorrente do novo Corona Vírus (COVID-19), 
estabelecendo medidas como o isolamento, a quarentena e a restrição excepcional e 
temporária da locomoção interestadual e intermunicipal, dentre outras; 

 
Considerando que o Governo de Alagoas, por meio do Decreto no 69.691, 

publicado no Diário Oficial do Estado no 1309, de 16 de abril de 2020, declarou 
situação anormal caracterizada como Estado de Calamidade Pública em todo o 
Estado de Alagoas; 

 
Considerando que a realização de audiências públicas no processo de 

licenciamento ambiental, prevista na Resolução no 09, de 03 de dezembro de 1987, 
não prevê a utilização da modalidade virtual para a sua realização porque que na 
época o acesso a este tipo de tecnologia não permitia a participação efetiva de todos 
os interessados; 

 
Considerando, no entanto, que em fevereiro de 2020, existiam cerca de 227 

milhões de aparelhos celulares em uso no Brasil, o que representa 107,39 celulares a 
cada cem habitantes, conforme consta do site https://www.teleco.com.br/ncel.asp.  a 
realização de Audiência Pública Virtual permite a participação maciça da população; 

 
Considerando que a realização de audiências públicas no processo de 

licenciamento ambiental não encontra vedação expressa na legislação, desde que 
amplamente divulgada de maneira a permitir a participação de todos os interessados e 
que alguns órgãos ambientais estaduais já estão adotando a modalidade, em razão da 
excepcionalidade imposta pela pandemia do Covid-19.  

 



 
 
 
 

 
 
 
 
 

Considerando que Estado do Rio de Janeiro, por meio da Deliberação CECA 
6.361, de 17/3/2020, autorizou a GNA Geração de Energia a realizar audiência pública 
virtual em razão da impossibilidade de efetuá-la presencialmente, conforme consta do 
site https://www.jusbrasil.com.br/diarios/288995702/doerj-poder-executivo-20-03-2020-
pg-43.  

 
Considerando que o Governo do Estado de Goiás também realizou Audiência 

Pública Virtual, em 10/4/2020, para a discussão do Decreto de Regulamentação da Lei 
20.694/2019, que trata do novo licenciamento ambiental do Estado, conforme consta 
do site http://www.meioambiente.go.gov.br/noticias/1877-governo-de-goi%C3%A1s-
apresenta-regulamenta%C3%A7%C3%A3o-da-nova-lei-de-licenciamento-ambiental-
em-audi%C3%AAncia-p%C3%BAblica-virtual.html; 

 
RESOLVE: 

Art. 1o – Aprovar a realização de Audiências Públicas Virtuais, nos 
processos de licenciamento ambiental em tramitação no IMA/AL, excepcionalmente 
enquanto perdurar a situação anormal caracterizada como Estado de Calamidade 
Pública em todo o Estado de Alagoas declarada pelo o Decreto no 69.691, publicado 
no Diário Oficial do Estado no 1309, de 16 de abril de 2020; 

 
Art. 2o – Determinar que a Assessoria Executiva de Gestão Interna, a 

Gerência de Licenciamento – GELIC e a Assessoria Técnica de Infraestrutura e 
Tecnologia – ATI desenvolvam as atividades necessárias para: 

a) Possibilitar a realização das audiências virtuais com amplo acesso e 
participação popular; 

b) Divulgar, em todos os meios de comunicação, a realização das 
audiências virtuais e as formas de participação; 

c) Comunicar aos órgãos de controle e fiscalização, em especial ao 
Ministério Público Federal e Estadual, a realização de cada audiência e 
os meios de acesso e participação; 

d) Comunicar ao Conselho Estadual de Proteção Ambiental – CEPRAM, a 
realização de cada audiência e os meios de acesso e participação; 

e) Gravar as audiências virtuais e disponibilizar o conteúdo nos 
respectivos processos de licenciamento, os quais passam integrar. 

 
Art. 3o – Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação, com vigência até o término da situação anormal definida pelo Decreto no 
69.691/20, sem prejuízo de adoção das audiências públicas virtuais futuramente, o 
que poderá ser estabelecida em nova Instrução Normativa. 

 

Maceió, 08 de maio de 2020 

 
Gustavo Ressurreição Lopes 
Direto Presidente do IMA/AL 


